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Ementa: REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. ISS. DECADÊNCIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO OU DECLARAÇÃO VÁLIDA. ART. 

173, I, DO CTN. NOTIFICAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO ANTES DO 

TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL. CESSAÇÃO DA CONTAGEM DA 

DECADÊNCIA. SÚMULAS 555 E 622 DO STJ. INOCORRÊNCIA DE 

DECADÊNCIA. REFORMA DA SENTENÇA. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 

I. CASO EM EXAME 

1. Trata-se de remessa necessária de sentença proferida em 

embargos à execução fiscal opostos por instituição financeira em face 

de Município, na qual se discute a decadência de créditos tributários 

de ISS referentes aos exercícios de 1999 a 2003, objeto de cobrança 

em execução fiscal. 

2. A sentença julgou procedente o pedido, para reconhecer 

decadência do direito de constituição do crédito tributário, declarar a 

nulidade da certidão de dívida ativa e, consequentemente, extingue a 

execução fiscal. 

3. Não houve interposição de recurso voluntário, sendo os autos 

remetidos ao Tribunal para reexame necessário, nos termos do art. 

496, II, do CPC. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

4. A questão em discussão consiste em saber se ocorreu a 

decadência do direito da Fazenda Pública de constituir os créditos 

tributários de ISS relativos aos exercícios de 1999 a 2003, 
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considerando que o auto de infração foi lavrado em 24/05/2004 e 

objeto de impugnação administrativa pelo contribuinte em 19/07/2004. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

5. O ISS é tributo sujeito, em regra, a lançamento por homologação. 

Inexistindo pagamento antecipado ou declaração válida do 

contribuinte, o prazo decadencial para a constituição do crédito 

tributário rege-se pelo art. 173, I, do CTN, iniciando-se no primeiro dia 

do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado, conforme entendimento consolidado na Súmula 555 do STJ. 

6. Aplicada a regra do art. 173, I, do CTN, os prazos decadenciais 

relativos aos créditos dos exercícios de 1999, 2000, 2001, 2002 e 

2003 encerravam-se, respectivamente, em 31/12/2004, 31/12/2005, 

31/12/2006, 31/12/2007 e 31/12/2008. 

7. O auto de infração destinado à constituição dos créditos tributários 

foi lavrado em 24/05/2004, tendo o contribuinte apresentado 

impugnação administrativa em 19/07/2004, circunstância que 

evidencia sua ciência do lançamento ainda no exercício de 2004. 

8. A notificação do auto de infração ocorreu antes do término do prazo 

decadencial de todos os créditos discutidos, inclusive daquele relativo 

ao exercício mais antigo, de 1999, cujo prazo se encerraria somente 

em 31/12/2004. 

9. Nos termos da Súmula 622 do STJ, a notificação do auto de infração 

faz cessar a contagem da decadência para a constituição do crédito 

tributário. A posterior impugnação administrativa, embora impeça que 

o crédito seja considerado definitivamente constituído naquele 

momento, não restabelece nem altera a contagem do prazo 

decadencial já cessada com a notificação. 

10. Cientificado o contribuinte do auto de infração ainda em 2004, 

antes do término dos prazos decadenciais referentes a todos os 

exercícios objeto da cobrança, não se configura a decadência 

reconhecida na sentença. 
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IV. DISPOSITIVO 

11. Em sede de reexame necessário, impõe-se a reforma da sentença 

para afastar a decadência e julgar improcedentes os embargos à 

execução fiscal, nos termos do art. 487, I, do CPC. 

 

A C Ó R D Ã O 

 

VISTOS, relatados e discutidos nos autos da Apelação Cível n. 

0024170-73.2017.8.19.0054 em que é apelante Banco Bradesco S.A. e é apelado 

Município de São João de Meriti. ACORDAM os Desembargadores que compõem a 

Quinta Câmara de Direito Público, por UNANIMIDADE, em sede de reexame 

necessário, reformar a sentença, nos termos do voto da relatora. 

 

Desembargadora ROSE MARIE PIMENTEL MARTINS 

RELATORA 
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R E L A T Ó R I O 

 

Remessa necessária da sentença de index 113, oriunda da Central de 

Dívida Ativa da Comarca de São João de Meriti, a qual, em embargos à execução 

fiscal ajuizado pelo Banco Bradesco S.A., julgou procedentes os pedidos, nos 

seguintes termos: 

 

“(...) A demanda deve ser julgada no estado uma vez que são 

suficientes as provas acostadas aos autos para a formação do 

convencimento do Juízo, amoldando-se a hipótese ao previsto no art.  

355, I, CPC/15.  

No mérito, trata-se de embargos à execução. Neste sentido, cabe a 

parte autora fazer prova do fato constitutivo do seu direito e a parte ré 

fazer prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da 

parte autora, tudo conforme regra de distribuição do ônus da prova do 

art. 373, I e II, CPC/15, ressalvado no caso concreto a correta 

nomenclatura dos atores processuais.  

No caso concreto, verifica-se que o débito tem origem no ano de 2004. 

Assim, caberia ao credor o lançamento no ano fiscal seguinte, 2005, 

momento em que se inicia o prazo para lançamento.  

Logo, o termo final para constituição do débito tributário ocorreu em 

01/01/2011, sendo certo que a questão no plano fático somente se deu 

em 11/2011.  

Provada a ocorrência da decadência, o que fulmina o procedimento 

executivo como um todo com o preenchimento dos elementos do art. 

373, I, CPC/15.  

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos do embargante na 

forma do art. 487, I, CPC/15 para DECLARAR a nulidade da CDA e do 
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procedimento administrativo descrito na inicial com a consequente 

EXTINÇÃO da execução para todos os fins legais e de direito.  

Condeno a parte embargante ao pagamento das custas processuais 

em favor do patrono do embargante fixados no patamar mínimo da 

tabela prevista no art. 85, §3°, CPC/15 tomando-se como base o valor 

da causa e, observadas as prerrogativas pessoais quanto a custas e 

despesas processuais.  

A correção monetária, no que incidir, deverá ser realizada em 

conformidade com a tabela da CGJ/RJ.  

PRI. Transitada em julgado e, nada mais sendo requerido, dê-se baixa 

e arquive-se.” 

 

2. Não houve interposição de recurso voluntário, sendo remetidos os autos 

a esta Corte em remessa necessária. 

 

É o relatório. 
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V O T O 

 

3. A hipótese dos autos de amolda ao disposto no artigo 496, inciso II 

do CPC, o que impõe a submissão da sentença ao reexame necessário.  

 

4. A controvérsia diz respeito à decadência, ou não, do crédito tributário de 

ISS, cobrado pelo Município de São João de Meriti na Execução Fiscal nº 0014190-

10.2014.8.19.0054. 

 
 

5. O ISS é tributo sujeito, como regra, ao lançamento por homologação. 

Contudo, inexistindo pagamento antecipado ou declaração válida do contribuinte, 

aplica-se a regra decadencial prevista no art. 173, I, do CTN, conforme entendimento 

pacificado do STJ, inclusive em sede sumular. Dispõe o referido dispositivo: 

 

“O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-

se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.” 

 

6. No mesmo sentido, o Enunciado nº 555 da Súmula do STJ estabelece 

que, na ausência de declaração, o prazo decadencial deve ser contado 

exclusivamente na forma do art. 173, I, do CTN. 

 

7. Ademais, segundo a Súmula 622 do STJ, “a notificação do auto de 

infração faz cessar a contagem da decadência para a constituição do crédito 

tributário; exaurida a instância administrativa com o decurso do prazo para a 

impugnação ou com a notificação de seu julgamento definitivo e esgotado o prazo 
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concedido pela administração para o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 

prescricional para a cobrança judicial”. 

 

8. No caso, os créditos tributários discutidos referem-se aos exercícios de 

1999 a 2003. 

 
9. Aplicando-se a regra do art. 173, inciso I, do CTN, os respectivos prazos 

decadenciais encerraram-se em 31/12/2004, para o exercício de 1999; 31/12/2005, 

para 2000; 31/12/2006, para 2001; 31/12/2007, para 2002; e 31/12/2008, para 2003. 

 
10. Ocorre que, conforme se verifica do documento de index 51/8, o auto de 

infração destinado à constituição dos referidos créditos tributários foi lavrado em 

24/05/2004:  
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11. Verifica-se, ainda, que o Banco Bradesco S.A. apresentou impugnação 

administrativa contra o auto de infração em 19/07/2004 (index 51/14), circunstância 

que evidencia sua ciência ainda naquele exercício (index 51/14):  
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12. Desse modo, a notificação do lançamento ocorreu antes do término do 

prazo decadencial relativo a todos os exercícios discutidos, inclusive quanto ao mais 

antigo, referente ao ano de 1999, cujo prazo somente se encerraria em 31/12/2004. 

 

13. Embora a apresentação de impugnação administrativa impeça que se 

considere definitivamente constituído o crédito naquele momento, isso não altera a 

conclusão quanto à decadência, pois, nos termos da Súmula 622 do STJ, a 

notificação do auto de infração faz cessar a contagem do prazo decadencial. 
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14. Assim, tendo o contribuinte sido cientificado do auto de infração 

ainda em 2004, antes do término do prazo decadencial relativo a todos os 

exercícios discutidos, não há que se falar em decadência. 

 
15. Por fim, sendo a decadência a única matéria suscitada nos embargos à 

execução fiscal, impõe-se a improcedência dos pedidos, com o consequente 

prosseguimento da execução fiscal. 

 

16. Ante o exposto, vota-se no sentido de, em sede de reexame necessário, 

reformar a sentença para afastar a decadência reconhecida e julgar improcedentes os 

embargos à execução fiscal, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC, determinando 

o regular prosseguimento da execução fiscal. Como consequência, inverte-se a 

sucumbência. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica.  

 

Desembargadora ROSE MARIE PIMENTEL MARTINS 
Relatora 
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